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LIBERTINAGENS – DA FICÇÃO À MEDICINA

Esse texto é parte de um trabalho maior sobre romances e comportamentos libertinos na passagem do século XVIII para o XIX, em Portugal e no Brasil, desenvolvido em parceria com Luiz Carlos Villalta. Pretende-se aqui fazer uma caracterização dos comportamentos libertinos, apresentar as dificuldades de definição e de aceitação das obras de prosa de ficção enfrentadas por letrados portugueses e, finalmente, discutir as conexões entre o discurso contra a leitura ficcional e o pensamento médico setecentista. 

1. Libertino, licencioso, lascivo.

Libertino: adj. O que sacudio o jugo da Revelação, e presume, que a razão só póde guiar com certeza no que respeita a Deus, á vida futura, &c.fig. o que é licencioso na vida; neste sentido é moderno.

Licencioso: adj. Que excede o que é licito, que se licenceya das Leis, e usa de liberdades, que ellas não dão: v.g. “vida licenciosa” dissoluta. Penna licenciosa; estilo que excede as Leis, v.g. da Historia, da Oratória, &c. Freire, Prol.

Libidinoso: adj. Impudico, lascivo, desonesto: v.g. “vida libidinosa” M. Lu[?] homem

Lascivo: adj. Obsceno, luxurioso. Lascívia: O excesso em qualquer deleite. A incontinência. (SILVA, 1813)


Licenciosidade, libertinagem e lascívia recortam nuances de um espectro semântico largo que vai da moral à religião, da política ao sexo.
 A primeira definição, extraída do Diccionario da Língua Portugueza, de Antonio de Moraes Silva, de 1813, enfatiza o uso da razão para o exame de questões religiosas, recusando uma compreensão dogmática da doutrina religiosa revelada por Deus aos homens. Na mesma definição explica-se ainda que, em sentido figurado e moderno, libertino aproxima-se de licencioso. O verbete relativo a esse adjetivo também insere-se no campo semântico da liberdade, mas, neste caso, não se trata de liberdade religiosa mas legal – não apenas no campo das idéias, mas das práticas, sejam elas da vida cotidiana (uma vida licenciosa), sejam elas do campo da escrita (uma pena licenciosa). Os termos recobrem, portanto, a reflexão e a prática nos campos da religião e da ordem. Completam o quadro as definições apresentadas nos verbetes relativos aos adjetivos libidinoso e lascivo, que arrolam um expressivo conjunto de qualificativos relacionados à sexualidade: obsceno, luxurioso e impudico. No século XVIII, nada disso era visto de forma positiva, tanto que libido e desonestidade aparecem como sinônimos. 

Seguramente, é possível imaginar certa independência entre esses termos e entre as práticas a que eles remetem, concebendo-se, por exemplo, um comportamento político contestador associado práticas sexuais pudicas, ou vice-versa. Mas, no século XVIII, o mais comum era encontrar sujeitos (e personagens) que conjugavam os diversos sentidos da licenciosidade, libertinagem e lascívia em suas práticas. 

Era o que fazia o poeta, matemático e lente de geometria da Universidade de Coimbra, José Anastácio da Cunha. Nascido em 1744, começou a conhecer comportamentos pouco ortodoxos quando completou 19 anos e foi nomeado 1º tenente no Regimento de Artilharia que se formara no Porto e que seria destacado para Valença do Minho.(FERRO, 1987) Nesse regimento, havia oficiais de diversas nacionalidades, sobretudo ingleses, franceses, italianos e alemães, dentre os quais muitos eram protestantes – e, portanto, “hereges” do ponto de vista das autoridades portuguesas. José Anastácio rapidamente tornou-se íntimo de alguns desses homens, formando com eles um alegre grupo, no qual se conversava sobre escritos de diversos autores, entre os quais Voltaire, Rousseau, Hobbes e Holbach, e no qual se debatiam pontos de religião, se declamavam versos “amatórios” e se tomavam uns bons copos. Tudo ficou ainda mais animado, quando ele se apaixonou pela jovem Margarida e decidiu viver com ela, assinando diversos poemas de amor em sua honra, mas nenhum compromisso matrimonial.

Esse comportamento chamou a atenção dos zelosos moradores de Valença do Minho que se apressaram a denunciá-los. A Inquisição não tardou a agir decretando a prisão de José Anastácio da Cunha, assim como a de vários oficiais de Valença, em 1 de julho de 1778. O Regimento do Santo Ofício exigia apenas três denúncias para iniciar um processo, mas, nesse caso, sobraram delações, pois se apresentaram 12 testemunhos. Dessas testemunhas, sete acusaram-no de ser “libertino”, delito ao qual se associou o fato de ele ler livros proibidos, conviver com hereges protestantes, discutir pontos de religião e viver com uma amante. Os mais minuciosos lembraram-se de que ele comia carne em dias proibidos e pão com manteiga em dias de jejum. Outros ainda garantiram que ele mostrava pouca reverência quando estava dentro de Igrejas ou assistindo à missa e que dizia serem dispensáveis os preceitos da religião. Quatro testemunhas garantiram que o viram embriagado.
 Um dos denunciantes asseverou ter José Anastácio da Cunha celebrado as exéquias fúnebres do cão de um de seus colegas, imitando jocosamente as cerimônias católicas, enquanto outro jurou saber que ele havia participado de uma autopsia no corpo de um Abade, na Igreja onde estava seu corpo, para confirmar o diagnóstico de um colega acerca da causa de sua morte. (FERRO, 1987, p. 134) A mãe de José Anastácio resumiu bem a situação quando o repreendeu pelo “sistema da vida de Filósofo que seguia”.
 Durante os interrogatórios, ele mesmo confessou:

“E por força do dito trato [com protestantes], livros libertinos que com freqüência lia, costumes depravados, digo costumes livres, que via praticar na dita Praça, como o da luxuria, e da ebriedade foi elle Reo perdendo os bons habitos que tinha adquirido na sua educaçam, e corrompendose nos costumes, entregando se aos sobreditos dous vicios, e da mesma sorte foi desprezando os preceitos Eccleziasticos não observando o Jejum, e a abstinência que elles prescrevem, e com os mesmos Protestantes fazia frequente uso de comida de carne em dias em que a Igreja a prohibe” (FERRO, 1987, p. 124)

Segundo suas declarações, ele tentou afastar-se de Valença e deixar de lado a bebida e a lascívia, mas nem sempre foi bem sucedido, “por mizeria, e fragilidade sua”, especialmente quando se tratava dos prazeres da carne, “para que era muito propenso”. (FERRO, 1987, p. 128) 

Em seus depoimentos, ele confirmou ter lido e traduzido livros proibidos, a partir dos quais formou algumas convicções. Defendia o Tolerantismo, acreditando que cada um poderia pensar livremente sobre temas de religião “e que era impiedade, e tirania obrigar os homens a captivar os seos entendimentos e discursos a algumas regras, Leys, e preceitos”. (FERRO, 1987, p. 131) Apreciava especialmente Voltaire, “vendo nas suas obras o zello com que elle queria estabelecer que todos os Homens reconhecessem hum Deos, se amassem mutuamente, e vivessem todos como Irmaons sem se perseguirem, deyxando a cada hum a liberdade de pensar em materias de Religião”, assim como comungava de suas idéias sobre a “administração da Justiça, e muitos objectos de politica todos entereçantes ao genero Humano”. (FERRO, 1987, p. 186) Por conseqüência, criticava toda forma de intolerância, que “tem feito correr Rios de sangue”, “acendido os brazeiros, excitado os furores das perseguiçoens, enchido o Universo de assassinatos, de mortes e de perfídias”, atingindo particularmente os procedimentos do Santo Ofício. (FERRO, 1987, p. 188) 

Além dos debates religiosos, ele e seus companheiros interessavam-se por “matérias amorosas ou indeferentes” que liam em passagens de “Volter, e mais em Oracio, Ouvidio, e Pope” as quais traduzia para se “intreterem, e divertirem” (FERRO, 1987, p. 133). Ele também compunha seus próprios “versos amatorios”, alguns dos quais eram “muito livres nos costumes”. (FERRO, 1987, p. 148) José Anastácio não mantinha o amor livre apenas no papel, defendendo que não havia erro em “gozar com a mais plena liberdade sem os incargos do Matrimonio dos prazeres sensuaes, não os tendo por illicitos, nem peccaminozos”. (FERRO, 1987, p. 189) Acreditava que o celibato era prejudicial até mesmo para o Estado, devido a seu legítimo interesse na propagação dos súditos. Os inquisidores perguntaram se ele estava persuadido de que o celibato era o estado característico dos filósofos, não porque quisessem se manter castos, mas, pelo contrário, para poderem “gozar com a mais plena liberdade [...] dos prazeres sensuaes”. Ele disse não saber que esse era o modo de vida próprio dos filósofos, mas que acreditava firmemente que a “Fornicação Simples” (ou seja, a prática de relação sexual entre solteiros de sexos opostos) “era mais fraqueza que peccado, e que Deos a nam castigaria como se dizia.” (FERRO, 1987, p. 189)

Os inquisidores tentavam fazê-lo aceitar o rótulo de “filósofo”, embora ele resistisse. Em uma de suas perguntas, questionaram “se teve, algumas Discípulas da sua Filozofia, se lhes deo alguns livros, quaes forão, se lhes fes algumas traduçoens das obras de Vulter, ou outras, e quais forão?” (FERRO, 1987, p. 193) Sua única discordância em relação à pergunta foi a referência à Filosofia, pois disse que “nunca admitira o nome de Filozofo”, mas que tivera sim uma discípula, chamada Dona Maria Ignácia Ferreira Souto, a quem ensinava inglês e a quem indicou a leitura de obras proibidas, como a “Epistola de Aluiza a Abelardo”, em inglês, os “contos moraes de Marmontel”, “Belizário” e “huns volumes de Voltaire”, além do periódico inglês The Spectator. 

Ainda que se mostrasse arrependido e renegasse suas convicções, chegando a dizer que “a razão humana necessita de hum freyo que a reprima, e a regulle, e que se o não tiver dara im mil estravagancias” (FERRO, 1987, p. 188), seu comportamento e suas opiniões o levaram à condenação pelo Tribunal do Santo Ofício:

“O que tudo visto, e o mais que dos autos consta, qualidade das culpas do Reo, que nos erros do Libertinismo, Deísmo, Tolerantismo, e Indiferentistmo, que seguio, abrio porta neste reyno à novidade destas seytas, que desde o principio do século de quinhentos, tem grassado por outros payses da Europa, e agora chegarão as suas herezias, a corromper a mossidade em Portugal, ferida dos Aspedes [sic] dellas, que debaixo das flores da eloqüência, lhe tem introduzido o seu mortal veneno; sendo o Reo nestes delictos de perniciozimo [sic] exemplo, e estando elles comdemnados em muitos consilios, e por muitos dos supremos Pastores da Igreja; Portanto declarão, que elle foi herege, apostata de Nossa Santa Fé Catholica, e que incorreu em Excomunhão maior, com confiscação de todos os seus bens para o Fisco e Câmera Real e nas mais penas de Direito contra semilhantes estabelescidas”. (FERRO, 1987, p. 264)
 

José Anastácio da Cunha envolveu-se em diversas práticas que, segundo seus próprios acusadores, poderiam ser reunidas sob um rótulo: era um libertino. Sua libertinagem envolvia a tolerância religiosa, a reflexão política, o pensamento científico, o questionamento dos dogmas da Igreja, a leitura de livros proibidos, a composição de versos eróticos, uma sexualidade ativa, e alguma galhofa – como tomar uns pileques e fazer as exéquias de um cão. Do ponto de vista dos Inquisidores, com esse comportamento arriscava não apenas sua própria alma, mas punha em perigo a sociedade à sua volta, pois com seu “exemplo” poderia estimular outros a seguir o mesmo caminho. Se o exemplo de uns poucos rapazes, aliado às “flores da eloquencia” dos textos que liam ameaçava a tranqüilidade pública, o que dizer do perigo representado pelo “exemplo” de milhares de personagens de obras ficcionais escritas com a mais fina eloqüência? 

O próprio processo contra José Anastácio da Cunha revela a notável disseminação dos livros, mesmo dos proibidos. O auto de seqüestro de seus bens mostra que ele era um homem de módicas posses que, não obstante, possuía muitos livros. 
 Causa admiração ver que ele tinha apenas um par de sapatos e seis pares de meias (dos quais dois eram “de linhas sujas munto uzadas” e um “de seda Branca velha”), enquanto sua biblioteca guardava 129 obras, algumas em vários volumes – obras tão variadas quanto “Arquitetura de Vitruve Frances”, “Tratado de Hidrodinamica”, “obras de Villian schacspear”, “Modo de escrever a historia”, “Vida de Dom quixote”, “Novo Testamento em grego” etc. Além dos livros, conservava “varios papeis miúdos e entre elles alguns manoescriptos”. (FERRO, 1987, pp. 97-112) Conforme se vê nos depoimentos, esses manuscritos continham cópias de livros ou trechos de livros, assim como traduções feitas por José Anastácio ou por algum de seus colegas.

Esses escritos tomavam parte em uma série de práticas sociais: eram emprestados, lidos em voz alta, debatidos, copiados à mão, decorados. 
 José Anastácio contou que:

“nas occazioens em que em sua caza se juntavão nesta Cidade a noute as pessoas que tem declarado, para jogar sucedia em muitas, não jogarem, e enterterem se nas matérias dos seos estudos, vistas de Mapas e Globos, e em outras conversaçoens indiferentes, e que algumas vezes sucedeo, estarem sobre a banca alguns livros prohibidos, ou por terem chegado de novo de fora, e mandarem nos os livreiros pelas cazas, como costumão com o enterece [sic] de se lhe comprarem, ou alguns que elle tivesse em caza, e por algumas vezes suceddeo verem nos as sobreditas pessoas lerem por elles sem escrúpulo, por estarem persuadidos não haver Cençura da Real Meza Cençoria” (FERRO, 1987, p. 146)

Os inquisidores, obviamente, viram grande problema nessa facilidade com que se tinha acesso a livros proibidos, tranquilamente descansados sobre mesas às quais qualquer visitante da casa teria acesso. Mais preocupados ainda ficaram quando tomaram ciência de que sequer era preciso fazer grande esforço para ter acesso às obras, já que os livreiros os enviavam às casas para que os possível compradores os examinassem e formassem interesse em adquiri-los.

Para desespero dos inquisidores – e das demais autoridades censórias lusitanas – Portugal parecia infestado de obras licenciosas. Se uma algazarra de jovens, que conversavam sobre religião, enquanto liam livros pouco ortodoxos, mobilizou as mais altas esferas da Igreja lusitana, é fácil imaginar qual não terá sido seu empenho quando práticas como as realizadas em Valença do Minho atingiam grande parte dos súditos, entrando em suas casas sob a forma de narrativas ficcionais.

2. Romances libertinos, licenciosos e lascivos

Os adjetivos libertino, licencioso e lascivo, quando associados ao substantivo romance, designam um conjunto relativamente amplo e não inteiramente uniforme de narrativas. Assim como na vida libertina de José Anastácio da Cunha, os romances libertinos misturam religião, política e sexo. Neles cabem tanto histórias em que se acumulam relações e parceiros sexuais até enredos em que se põem em cena estratégias para obtenção de favores amorosos superando obstáculos de natureza moral, religiosa ou social. Juntam-se a essas manobras, discussões e narrativas sobre a atuação dos nobres e dos políticos bem como debates sobre o papel da religião e do instinto, da força da natureza e a da cultura. 
A variedade de acepções relacionadas aos adjetivos libertino, licencioso, lascivo não é menor do que a relativa ao substantivo romance. Durante o século XVIII e parte do XIX as narrativas ficcionais conheceram uma espantosa proliferação assim como se multiplicaram as formas de designá-las.  Os documentos produzidos pelos organismos de censura lusitanos encarregados de controlar a circulação dos escritos mostram a hesitação dos letrados que ali atuavam na designação desse tipo de texto. Ao examinar o livro Les Amours de Tibulle, de Mr de la Chapelle
, o censor Antonio Pereira de Figueiredo, um dos mais importantes homens de letras lusitanos do período, viu-se em dificuldades ao tentar definir o gênero de escrito que deveria avaliar:

“esta sua Obra he huma verdadeira Epopêa, ou Poema Epico em prosa; bem como o saõ todas aquelas composiçoens, que os Francezes chamaõ  Romans, os Espanhois Novellas.”

O acúmulo de designações – “epopéia”, “poema épico em prosa”, “romans”, “novela” – deixa claro o aperto em que se viu o censor para classificar o material que tinha em mãos. Feita a lista de designações pelas quais as obras de prosa ficcional eram conhecidas, Antonio Pereira de Figueiredo socorreu-se indistintamente, nesse mesmo parecer, dos termos “Novella” e “Romance”, como se vê na citação a seguir. Mas esse não foi seu maior problema. Independentemente de como fossem designadas, essas narrativas pareciam muito desaconselháveis:

“Como este genero de Obras de si mesmo parece pouco conforme com a gravidade e seriedade christãa, e que mais pode servir de ruina, que de instrucçaõ para os Leitores; Mr de la Chapelle se esforça em mostrar que taõ longe de ser reprehensivel o seo projecto, se deve elle pelo contrario reputar huma especie de caridade para com aquellas Pessoas, que naõ podendo passar sem algum prazer ou divertimento, e naõ estando dispostas nem acostumadas a buscallos no exercicio das virtudes e conselhos evangelicos; gostaõ de se entretem com a liçaõ de semelhantes Novellas, e de Enganarem assim o appetite que todos temos que he deleitavel e sensivel. Que he o mesmo, diz elle, que costumaõ praticar os medicos com aquelles enfermos, a quem a febre tem tirado o gosto dos bons manjares por que a estes lhes costumaõ permittir e ainda aconselhar os comeres menos nocivos para desta sorte os retrahirem dos mais prejuciaes. Confessa logo Mr de la Chapelle, que por evitar maior mal, he que a liçaõ dos seos Romances se deve permittir e ainda offerecer aos animos mal dispostos.” 

Antonio Pereira de Figueiredo, assim como a maior parte dos homens de letras da época, tinha os romances em muito baixa conta, estando certo de que eles tendiam mais para a “ruína” do que para a “instrução” daqueles com que tivessem contato. O autor da obra, Mr de la Chapelle, consciente da pressão negativa exercida sobre os romances, tentava defender ao menos o seu, mas ao fazê-lo aumentava a carga pejorativa que pesava sobre o conjunto, elegendo como destinatários pessoas intelectualmente fracas – tão fracas que poderiam ser comparadas aos doentes. Essa envergonhada defesa do gênero não convenceu Antonio Pereira de Figueiredo que contra-argumentou:

“Mas a cazo [sic] poderà negar Mr de la Chapelle, que este mesmo meio com que elle pretende retrahir os homens do vicio, he hum meio de tal indole, que mais serve de ateiar, que de reprimir os impetos da concupiscencia? A cazo [sic] poderà negar, que nenhuma coisa estraga mais a innocencia e pureza dos costumes, que a liçaõ de amores furtivos e de intrigas amorozas; principalmente quando as que as exercitaõ; saõ sogeitas de hum caracter lascivo e dezenvolto, quais saõ pela maior parte os que nesta Novella fazem as principaes figuras?”

Sobram termos pejorativos nas reflexões do censor: vício, concupiscência, estrago, amores furtivos, intrigas amorosas, desenvoltura e lascívia é o que se encontra nesse e nos demais romances libertinos. Lê-los é afrontar a “Ley divina” que obriga a “evitar a ocasiaõ da nossa ruína” e a fugir das possibilidades de “nos expormos ao perigo de perdermos a innocencia”. Tantas e tão ameaçadoras aflições acometeriam os leitores devido à matéria tratada na narrativa. 

“A liçaõ de hum Romance, que sô tem por objecto a vida de hum Poeta todo possuido do amor profano, as intrigas dos Rivais do mesmo Caracter, as dezenvolturas das Damas principaes, a devassidaõ de huma Corte corrupta e gentilicia: naõ pode produzir outros effeitos, q naõ seja o de incitar os Leitores a praticarem ou ao menos appetecerem o mesmo, que tem praticado e appetecido pelos outros.”

O contato com amores extra-conjugais e com a irreligião praticados pelas altas esferas da sociedade “naõ pode produzir outros effeitos” que não o propósito de imitá-los na prática ou no desejo. Grande parte da ameaça percebida nos romances licenciosos vinha de seu caráter persuasivo, de sua atuação no sentido de convencer o leitor a aderir aos atos e às idéias ali dadas a ver. 

A forma romanesca parecia especialmente apta a desempenhar esse papel, pois se acreditava que a observação de exemplos de conduta teria o poder de alterar convicções e comportamentos.  Se os inquisidores que interrogaram o jovem José Anastácio da Cunha preocupavam-se com a possibilidade de que o “exemplo” dado por ele e por seus companheiros de Valença do Minho levasse outros a adotar o mesmo tipo de comportamento, mais fortemente ainda se temia que, observando personagens em ação, os leitores reproduzissem seus comportamentos e idéias. Narrativas provocariam efeitos de modo muito mais eficaz do que uma reflexão intelectual abstrata. 

Diderot foi um dos letrados que defendeu essa idéia. Para ele, a eficácia dos romances advinha do fato de eles apresentarem uma “moral em ação”, ou seja, de criarem uma situação concreta em que aplicar uma idéia moral e de apresentarem os resultados desta aplicação. Por isso, os romances seriam infinitamente superiores aos livros de máximas, que pretendiam moralizar apenas por meio da reflexão:

“Uma máxima é um resumo, regra geral de conduta cuja aplicação é deixada para nós. Não nos inculca nenhuma imagem perceptível em nossas mentes: mas no caso de alguém que age, nós o vemos, nós nos colocamos em seu lugar ou a seu lado, nós tomamos parte entusiasticamente a favor ou contra ele, nós nos identificamos com seu papel se ele é virtuoso e nos afastamos dele indignados se ele é injusto ou cruel.” (DIDEROT, 1761)

Os censores, em geral, partilham das convicções de Diderot sobre o que acontece quando alguém lê um romance: o leitor vê as atitudes dos personagens, coloca-se no lugar deles ou ao seu lado, fazendo com que as imagens apresentadas sejam fixadas em sua mente. Nada disso parecia muito conveniente quando o leitor tinha em mãos um romance licencioso. Se Diderot confiava no discernimento de seus contemporâneos, acreditando que seu interesse se voltaria para os personagens virtuosos, muitos pensavam que a lascívia e as cenas impudicas poderiam ser mais atraentes, sobretudo quando ao enredo “amatório” associava-se um estilo eloqüente. 

Ao examinar o livro Les egaremens de l’Amour, ou Lettres de Fanoelli, et de Milfort 
, Fr. Luis de Santa Clara Póvoa preocupou-se não apenas com “os erros, e extravagancias do amor profano” ali apresentados, mas, principalmente com seu estilo:

“Conheço q’ algumas pessoas judiciosas, bem intencionadas, e de bom criterio, descubriraõ na Liçaõ deste Romance hum gosto innocente, atrahidas talvez da rara eloquencia, edapersuazaõ admiravel, q’ reyna na maior pte. destas cartas. Mas eu julgo mais digna de ponderaçaõ a ruina espal., q’ o uso deste Livro póde cauzar áos mundanos, doq’ a utilide. , ou pa.  milhor dizer o gosto, q’ na Liçaõ delle podem ter alguns corretos.”

Assim como seu colega Antonio Pereira de Figueiredo, esse censor havia demonstrado, no início de seu parecer, certa dificuldade com o gênero do texto que, segundo ele, era “huma Historia fabuloza, ou hum Romance formalizado em varias cartas”. Essa dificuldade em precisar o gênero não fazia com que o censor a considerasse mal construída. Ao contrário, ele acreditava que nela havia “rara eloquencia” e “persuazaõ admiravel”. Sabendo que “oSeculo está cheio de Libertinagem”, o censor preocupava-se mais com os efeitos da leitura sobre os  “mundanos” do que sobre os “judiciosos” e “inocentes.” Diferentemente de Diderot, que parecia ter forte confiança no discernimento moral dos leitores, Santa Clara Póvoa preocupava-se com a “lição” que dela extrairiam os “libertinos”:

“neste Livro podem encontrar os Libertinos bastes. Liçoẽs pa. augmentarem a Sua corrupçaõ. Se elles encontrarem nos exercicios do amor profano, rezistencias [sic], repugnancias, defficuldes. [sic] naõ tem mais, q’ instruirem-se bem na Leitura deste Romance, especialmente nas cartas de Milfort a Sophia, e em algumas do mesmo Milfort a Carlind, e chegaraõ talvez sem duvida ao depravado fim das suas perversas intençoẽs.”

Fr. Luis de Santa Póvoa lê o texto com concepções retóricas em mente. Para ele, Les egaremens de l’Amour é um texto persuasivo, capaz de conduzir à superação de eventuais resistências à prática do amor carnal. Os argumentos de persuasão são as situações e as idéias contidas nas cartas, que agem, portanto, como “lições”. Força persuasiva tem também a “rara eloqüência” com que se compõem as missivas, formando um conjunto que, seguramente, contribuiria para modificar o comportamento dos leitores – ou para reafirmá-lo caso já tivessem adotado o estilo de vida ali representado. Segundo o censor, os leitores, instruídos na leitura das cartas, chegarão, sem dúvida, ao depravado fim das suas perversas intençoẽs. 

Os romances agenciariam, portanto, os três modos de persuasão previstos pela retórica clássica: a persuasão lógica, que conduz ao convencimento (docere); a persuasão afetiva, que leva à comoção (movere); e a persuasão estética, que propicia o deleite (delectare).

Algumas vezes, a “lição” ministrada pelos romances podia ser bastante prática. O censor José Mayne, ao examinar o livro Escolha das melhores novelas e contos moraes, de Arnaud e Marmontel, espantou-se com o grau de explicitação da matéria:

“Acho porem digno de reparo nas trez novellas de Monsieur Marmontel, a individuaçaõ, com que descreve as Loucuras dos Namorados; dando cores taõ vivas aos gestos encantadores, às frazes maviozas, à muda eloquencia dos olhos, e a outros desvarios dos Amantes, [riscado] que lembraõ o ultimo ponto, em q’termina a paixaõ, ou a deshonestidade Sensual”

Se o temor de Frei Luis de Santa Clara Póvoa era de que a lição dos romances levasse à superação de resistências internas ao amor profano, aqui o ensinamento é bem mais concreto:

“Na aventura que tem por titulo O escrupuloso, ou amor descontente de si mesmo, diz na pag 4: Cala-te tolinho, faze oq’deves como namorado etc.’e napag 5 vem: Da-me hum abraço. Transportado Lindoro, aproveita-se desta premissaõ  com algũa Liberdade, e naõ se afflige Beliza com isso. Varios accentos naõ articulados suppriaõ  as palavras, e dobravaõ  a energia delles certo gesto vehemente com certa acçaõ  impetuoza. Esta patetica eloquencia pos aSilana [sic] fora de Si etc etc” 

Nem é preciso dizer que o censor concluiu pelo perigo de se facultar a leitura de uma obra que “pode rezultar mais ruina doque aproveitamto. moral aos Leitores”, ruína da qual não escapariam nem os já experimentados nem os ainda inexperientes, “revolvendo n’huns memorias apagadas dos delictos commetidos; facilitando em outros lembranças extravagantes para se adiantarem na depravaçaõ dos costumes”. Enquanto alguns rememoram, outros aprendem. 

Vinte e cinco anos depois, em 1813, a obra voltou ao exame da censura, propiciando a Fr. Joze Joaquim da Imaculada Conceição a elaboração de uma interpretação psicanalítica avant la lettre: “Novellas, Senhor, saõ a Arte de exaltar, esconder, e volcanisar as Paixoĕs para depois as Curar, ou mostrar como sedevem curar: só aq. [aqueles] Maridos, emolheres [sic], casados virtuosos se permitiria semelhante Liçaõ.”
 

A associação entre os romances e as doenças não é uma excentricidade de Fr. Joze Joaquim da Imaculada Conceição. Como vimos na envergonhada defesa do gênero apresentada por Mr de la Chapelle, no parecer preparado por Antonio Pereira de Figueiredo, os mais complacentes comparavam os romances a um remédio oferecido aos estômagos fracos. Os menos condescendentes com o gênero associavam-no a um “veneno” cuja “peçonha” é capaz de “corromper” o “coração” e a “alma” dos leitores. Com freqüência, estabelecia-se uma correspondência entre os romances e as enfermidades, recorrendo a termos do repertório médico como “infeccionar”, “inflamar”, “contagiar”. 

Fr. Luis de Santa Clara Póvoa, por exemplo, tendo esquadrinhado a obra “Dialogue moraux d’un petit meitre et une femme raisonable”
, chegou à conclusão de que o livro deveria ser enviado para fora do país, pois 

“[suas] pessimas, e venenosas doutras. naõ convem, q’ se espalhem, nem q’ andem pelas maõs da inadvertida Mocidade, pois lhe chega a ensinar, oq’ ella deverá naõ saber, e pode aSua Liçaõ  arruinar com facilidade oChristianismo, a fe, a Religiaõ” 

Assim como se cuida para que a peste não se “espalhe”, deve-se cuidar para que idéias “venenosas” não causem a ruína da sociedade pela discussão livre de alguns dogmas religiosos, como se propõe nessa obra, em que uma discussão religiosa acompanha manobras de um rapaz apaixonado para conseguir os favores de sua amada, impedida de realizar seus desejos por ser casada. O parecer menciona explicitamente a possibilidade de que os leitores sejam “contagiados” pelo texto:

“A Libertinage, e a corrupçaõ constituem o caracter do A. deste Livro. Elle debaixo de especiosos pretextos encobre a mais refinada malicia. Elle com apparentes instruçoẽs, e fingida virtude, comunica, e faz certo, o seu perverso, e contagioso procedimento.”

Ao mal social causado pela disseminação das idéias e práticas apresentadas nos romances libertinos, associava-se o mal individual produzido nos leitores, especialmente nos mais jovens. Foi no que pensou Fr. José Mayne quando leu o livro “Cartas de hua filha a seu pay”
 – segundo ele, um “romanse” em que se discutem temas filosóficos como a necessidade da existência do mal para o equilíbrio da sociedade. Essa “lição” lhe pareceu totalmente inapropriada:

“Estes, e outros mtos. erros, q’expostos no Publico, podem ser origem de consequencias espantosas àSociede. civil, e à verdade, e Santa doutrina, saõ  tambem disfarçados, e cubertos pelo Autor com algũas Pessas úteis [...] onde naõ encontro materia digna de censura; antes tudo indeferente; mas como esta indeferença naõ  pode atalhar o progresso do Contagio, principalmte. nos sugeitos inexpertos, fracos, amantes da novidade, eonde ofogo da imaginaçaõ se une ao calor das paixões sensitivas; he o meu parecer q’ esta obra seja suprimida”

É verdadeiramente “espantoso” o perigo que se supunha estar contido nos romances licenciosos cuja leitura poderia ter conseqüências nocivas “à sociedade civil, e à verdade, e santa doutrina” e ao indivíduo que teria suas “paixões sensitivas” atiçadas pelo “fogo da imaginação”. 

3. Romance, leitura e discurso médico

A preocupação com o efeito nocivo da imaginação e das paixões sobre a saúde dos sujeitos não era exclusiva aos censores. A medicina do século XVIII postulava que os processos mentais tinham necessariamente contrapartidas físicas, idéia extraordinariamente difundida a partir da publicação, em 1766, do livro De la santé des gens de lettres, do médico suíço Samuel-Auguste Tissot.
 O médico explicava o processo: 

“A união do espírito e do corpo é, com efeito, tão forte que é difícil conceber a ação de um deles sem que o outro se ressinta mais ou menos dessa ação. Estremecimentos nos órgãos dos sentidos transmitem a matéria de seus pensamentos ao espírito, fazendo estremecer as fibras do cérebro. Enquanto a alma se ocupa dos pensamentos, os órgãos do cérebro ficam em um movimento mais ou menos forte, em uma tensão mais ou menos grande, movimentos esses que fadigam a moela nervosa. Após uma longa meditação, essa substância verdadeiramente delicada, encontra-se tão esgotada, quanto um corpo robusto após um exercício violento. Qualquer um que já tenha pensado fortemente, uma vez em sua vida, terá feito essa experiência sobre si mesmo. Não há absolutamente nenhum homem de Letras que não tenha saído diversas vezes de seu gabinete com uma violenta dor de cabeça e com bastante calor nessa parte, o que é fruto do estado de fadiga e de aquecimento no qual a moela do cérebro se encontra.”(TISSOT, 1769, p. 13)
Desde os gregos, acreditava-se na força de sympathia, ou seja, na existência de uma estreita interligação entre as partes do corpo, mesmo entre aquelas cujas funções pareceriam bastante distintas. Os nervos seriam os instrumentos principais dessa articulação, pois por seu intermédio se produziriam não apenas as sensações e os movimentos, mas também, pela simpatia, a interligação de todo o sistema. Por isso a leitura e a meditação, operando sobre o cérebro e sobre os nervos, teriam conexões em  diferentes partes do corpo. Segundo Tissot, 

“Os inconvenientes dos livros frívolos são de fazer perder tempo e fatigar a vista; mas aqueles que, pela força e ligação das idéias, elevam a alma para fora dela mesma, e a forçam a meditar, usam o espírito e esgotam o corpo; e quanto mais este prazer for vivo e prolongado, mais as conseqüências serão funestas. [...] O cérebro que é, se me permitem a comparação, o teatro da guerra, os nervos que dele retiram sua origem, e o estômago que tem muitos nervos bastante sensíveis são as partes que mais sofrem ordinariamente com o trabalho excessivo do espírito; mas não há quase nenhuma que não se ressinta se a causa continua a agir durante muito tempo.” (TISSOT, 1769, pp. 15, 16) 

Os riscos a que se submetia todo aquele que se envolvesse em atividades intelectuais valiam a pena quando o produto dessa atividade era útil para a sociedade ou para as Letras. O mesmo não se podia dizer quando o cérebro e o corpo eram postos a trabalhar em função da leitura de um romance licencioso. Embora eles fossem considerados “livros frívolos” seu perigo ultrapassava em muito a perda de tempo e os esforços da vista, pois estimulavam uma simpatia muito peculiar: aquela que se observava entre o cérebro e os testículos. Diz Tissot, em outra de suas obras muito populares, dedicada ao onanismo:

“Ignora-se, diz o autor
, que simpatia os testículos têm com todo o corpo e, sobretudo, com os olhos. Salmuth viu um letrado hipocondríaco enlouquecer e o cérebro de um outro homem secar de uma maneira tão prodigiosa que era possível ouvi-lo balançar dentro do crânio, devido aos excessos, de mesma natureza, cometidos pelos dois. Eu mesmo vi um homem de 59 anos que, três semanas após ter se casado com uma jovem moça, foi tomado de uma cegueira e morreu no final de quatro meses.” (TISSOT, 1905, pp. 9)

Imagine-se, portanto, o estrago que não causaria a leitura de obras licenciosas, que agiam justamente sobre os dois órgãos em questão. Se a leitura e a meditação intensas esgotavam o corpo, causando, sobretudo, distúrbios nervosos e digestivos, que dizer de uma leitura que levava também ao esgotamento do líquido seminal, o que trazia, necessariamente, diversos e importantes prejuízos para a saúde.
 Sequer era necessário chegar à prática, pois um excesso de pensamentos lascivos bastava para produzir doenças graves como a varicocela e a hidrocela. (TISSOT, 1905, p. 45) A imaginação era uma faculdade a ser temida, pois desempenhava um papel particularmente relevante na conexão entre corpo e espírito – ou alma:

“Um coito moderado é útil [...] quando é requerido pela natureza; quando é solicitado pela imaginação, ele enfraquece todas as faculdades da alma e, sobretudo, a memória. [...] A organização das partes genitais é de tal ordem que sua ação e os desejos que a seguem são postos em funcionamento não apenas pela presença do humor seminal superabundante, mas também pela imaginação, que tem muito influencia sobre todas essas partes; ela pode fazer com que os desejos sejam produzidos, e o desejo conduz ao ato, que é tanto mais pernicioso quanto menos necessário.” (TISSOT, 1905, p. 81)

Por isso, considerava-se que a masturbação era mais perniciosa do que excesso praticado com mulheres, devendo ser, portanto, evitada a todo custo. Parte importante do livro de Tissot dedicado ao onanismo ocupa-se com a prescrição de remédios capazes de “curar” essa “doença”. Indicam-se vários procedimentos, como fazer exercícios, variar as ocupações da mente e, sobretudo, evitar a leitura. Tissot opõe-se a alguns de seus colegas que propunham uma interdição total de qualquer tipo de leitura àqueles que desejavam recuperar-se, mas adverte:

“Devemos proibi-los severamente toda leitura que possa avivar suas lembranças e trazer a sua imaginação objetos dos quais gostaríamos que eles se esquecessem. Mas pode-se permitir as leituras que, sem requerer muita concentração, e sem suscitar imagens perigosas, os distraiam agradavelmente e previnam os terríveis perigos de um tédio desocupado.” (TISSOT, 1905, pp. 145)

Tissot preocupava-se não apenas em restabelecer os “doentes”, mas evitar a proliferação do mal, aconselhando os pais a evitar “a ociosidade, a inação, a permanência prolongada no leito, uma cama muito mole, uma alimentação muito suculenta, aromática, salgada e preparada com vinho, os amigos suspeitos e as obras licenciosas.” (TISSOT, 1905, pp. 167)
 

Tais idéias não eram estranhas aos médicos e letrados portugueses do mesmo período que partilhavam com Tissot das mesmas preocupações e desejos de controlar a difusão de idéias e práticas lascivas. Se se devia temer o onanismo pelas razões expostas pelo médico suíço, os lusitanos preocupavam-se também com o poder da imaginação e da lascívia mesmo quando se tratava de relações sexuais entre pessoas casadas. Operando em um terreno em que se misturavam conhecimentos científicos e preceitos religiosos, um livro como Embriologia Sagrada (CANGIAMILA, 1791, p. 240)
 postulava que “os abortos, os monstros, os fétos defectuosos, ou com algum vicio” eram “tristes effeitos de alguma culpavel lascívia” ou de “huma paixão immoderada no commercio dos esposos”.
 

Como se vê, as narrativas licenciosas não apenas faziam pensar sobre religião e poder, faziam também sentir e desejar, e poderiam até mesmo imprimir características físicas sobre as novas gerações: nada poderia parecer mais perigoso – ou fascinante. 
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� Jean-Marie Goulemot analisou os sentidos desses termos em francês. Segundo ele, licencioso e obsceno implicam essencialmente um julgamento moral e designam, segundo a Enciclopédia de Diderot e D’Alembert, “tudo o que é contrário ao pudor”. Já o Dicionário de Furetière indica que licencioso é “aquele que toma excessiva liberdade e licença”. O mesmo dicionário associa licenciosidade e libertinagem ao exemplificar usos da palavra licencioso diz: “Esse jovem é licencioso em palavras, diz coisas muito atrevidas, sujas ou ímpias, bastante licenciosas”. A licenciosidade e a libertinagem dizem respeito tanto às idéias quanto aos comportamentos. Lascívia remete mais aos efeitos produzidos: “que se consagra ou que leva à luxúria, à incontinência. Proíbem-se os quadros lascivos, as posturas lascivas, os livros lascivos, as palavras lascivas, e tudo o que incita às ações e aos pensamentos indecentes.” [GOULEMOT, Jean-Marie. Esses livros que se lêem com uma só mão: leitura e leitores de livros pornográficos no século XVIII, São Paulo: Discurso Editorial, 2000, traduzido por Maria Aparecida Corrêa, p.23, 24.] 


� João Pedro Ferro contabilizou as denúncias: ser libertino (7 testemunhas); ler livros proibidos (5 testemunhas); conviver com protestante e/ou hereges (8 testemunhas); tratar de pontos de religião (3 testemunhas); comer carne em dias proibidos (5 testemunhas); manter uma manceba (5 testemunhas); assistir com pouco reverência à missa e/ou na igreja (5 testemunhas); achar desnecessário e/ou dispensar os preceitos da Igreja (3 testemunhas); embebedar-se algumas vezes (4 testemunhas). (FERRO, 1987)


� Durante seu depoimento, o Dr. José Joaquim Vaz Pinto disse que Jose Anastásio “era tido por Libertino, e está elle Testemunha certo em ouvir dizer a huns Padres Capuchos, que o conheciao de Valença que o sobredito era Libertino; e nesta Cidade tem ouvido a pessoas, de quem se não recorda, que a May do sobredito, mulher de virtude, e probidade muitas vezes o tem reprehendido do Sistema da vida de Filozofo que seguia e ouvio dizer mais que elle não cria no Inferno, e tinha dito que se a sua May falecesse lhe não havia de mandar fazer Sufrágios, talvez por intender que a Alma acabava com o corpo” (FERRO, 1987, p. 27)


� Sentença pronunciada em 11 de outubro de 1778. (FERRO, 1987, p. 264)


� A biblioteca de José Anastácio da Cunha contém apenas 2 obras que poderiam ser consideradas romances licenciosos: “A seista [sic] parte da obra amusemens [sic] de damas em Francês em hum volume de doze em pasta avaluado em sesenta reis” e “La filo natural em Frances dois volumes Piquenos sem capas de outavo avaluados em cento e vinte reis”.


� O “Auto de Seqüestro feyto nos bens do Confiscado Joze Anastácio” arrola os seguintes bens: livros, no valor de 113$850; móveis de madeira, no valor de 29$540; e vestuário, no valor de 38$710; totalizando 182$100.


� A rede de relações mantida por José Anastácio da Cunha envolvia figuras dos altos escalões lusitanos. Ele era próximo do Marquês de Pombal, o que lhe permitiu certa liberdade de ação em Valença. A queda do ministro tornou sua situação menos segura, possibilitando a abertura de processo contra ele e o grupo. Sua rede de relações incluía a família Sousa Coutinho, os padres Néris, principalmente Joaquim de Foios e Teodoro de Almeida. João Pedro Ferro atribui a essa rede de relações a relativa brandura das penas a ele aplicadas. Essas relações passam pela troca de livros e de escritos, muitas vezes proibidos. Em uma de suas cartas, fica claro que José Anastásio emprestara a D. Rodrigo de Sousa Coutinho, o Systeme de la nature, de Holbach, obra publicada em 1770 e constante no Catálogo de livros defesos da Real Mesa Censória. (FERRO, 1987, p. 62). D. Rodrigo havia sido seu aluno em Coimbra e tornara-se seu amigo. Ele desempenhou vários cargos públicos importantes e, por ocasião da invasão francesa, transferiu-se para o Brasil com a Família Real, sendo nomeado Ministro dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. Henrique Leitão de Souza, também processado pela Inquisição, declarou, em seu depoimento, que durante as reuniões que faziam, liam “obras manuscriptas de Versos”, as quais “ouvio depois também repetir a alguns dos mesmos Officiais Protestante e achou finalmente em hum dos livros de Vulter e ouvio dizer, que havia annos a traduzira do Original Frances na lingoa Portugueza o Tenente, que então era do mesmo Regimento, Joze Anastácio da Cunha”. Declara, ainda que “e pela ouvir repetir muitas vezes como tem dito, a aprendeo de cor”, sendo por isso capaz de recitá-la diante dos Inquisidores. O processo inclui diversos outros registros que revelam uma sociabilidade marcada pelos livros e escritos.


� Segundo o parecer preparado por Antonio Pereira de Figueiredo trata-se do livro “Les amours de Tibulle. Par Mr. de la Chapelle. A Paris, chez le veuve de Laulne, 1732, Três Tomos em 12.” Parecer aprovado em 5 de julho de 1768. RMC – Censuras e Pareceres – Caixa 4, 1768, no. 49, censura no. 4. 


� DIDEROT, Denis. “Éloge de Richardson”. In: Oeuvres, Tomo IV. Paris: Édition Robert Laffon, 1996, 1a edição: 1761. Essa e as demais traduções são de minha responsabilidade, exceto quando o nome do tradutor for explicitamente mencionado. Em O Sobrinho de Rameau, obra de Diderot possivelmente composta em 1762 e publicada postumamente, o interlocutor do filósofo diz: “não sou desses tipos que desprezam os moralistas. Há muito a aproveitar, sobretudo com aqueles que puseram a moral em ação.” (DIDEROT, Denis. O Sobrinho de Rameau, São Paulo: Editora Escala, 2006, p. 63)


� Segundo o parecer, trata-se de Les egaremens de l’Amour, ou Lettres de Fanoelli, et de Milfort par M. Imbert 1a e 2a partes, Amsterdam, 1777. Parecer aprovado em 27 de janeiro de 1783. RMC – Censuras e Pareceres – Caixa 12, 1783, no. 7.


� Parecer aprovado em 18 de agosto de 1788. RMC – Censuras e Pareceres – Caixa 14, 1788, no. 25.


� Parecer aprovado em 5 de maio de 1813. RMC – Censuras e Pareceres – Caixa 73, 1813 – V – 5 .


� Segundo o parecer, trata-se do livro “Dialogue Moraux d’un Petit Meitre,  et une femme raisonable = Tomo unico, sem nome doSeu A., e impresso em Londres no anno de 1774.”. Parecer aprovado em 19 de outubro de 1774. RMC – Censuras e Pareceres – Caixa 8, 1774, no. 28.


� Segundo o parecer, trata-se do livro “Cartas de hua filha a seu pay, impressa em França no anno de 1772, contem cinco volumes”. Parecer aprovado em 29 de março de 1787. RMC – Censuras e Pareceres – Caixa 14, 1787, no. 6. 


� Samuel-Auguste-André-David Tissot foi o mais conhecido médico europeu da segunda metade do século XVIII. Era consultado por nobres, como o Rei da Polônia, e por escritores e filósofos célebres, dentre os quais se destacava Voltaire. Além das consultas realizadas em Lausanne, onde vivia, clinicava por meio de correspondências recebidas de toda a Europa. De la santé des gens de lettres foi publicado pela primeira vez em latim, em 1766, traduzido para o francês em 1769 e depois sucessivamente reeditado – contam-se 23 edições entre 1766 e 1868. Sobre o pensamento de Tissot ver o artigo de Anne C. Vila “Sex, procreation, and the scholarly life from Tissot to Balzac”. In: Eighteenth-century studies - Fórum Biology, sexaulity, and morality. no. 35/2, pp. 239-246. Disponível em Project Muse (� HYPERLINK "http://muse.jhu.edu" ��http://muse.jhu.edu�). Ver também, da mesma autora, Enlightenment and pathology: sensibility in the literatura and Medicine os Eighteenth-century France. John Hopkins University press, 1998.


� Tissot refere-se ao autor do livro Mémoires dês Curieux de la Nature que observara a cegueira relacionada à masturbação. A primeira edição de L’Onanisme, escrita em latim, foi publicada em 1760.


� Segundo o livro Onania, escrito pelo inglês Becker, e resenhada por Tissot em seu livro, o onanismo tinha por conseqüência o enfraquecimento intelectual, o enfraquecimento das forças do corpo, causando fortes dores no corpo (cabeça, peito, estômago e intestinos são as partes mais afetadas), surgimento de espinhas, de disfunções genitais e de desarranjos intestinais. (TISSOT, 1905, pp.24,25)


� Para as relações entre onanismo e leitura de romances ver o livro de Thomas W. Laqueur. Solitary sex: a cultural history of masturbation, 2003.


� CANGIAMILA, F.M. Embriologia Sagrada. Lisboa: s/ed, 1791, p. 240. Apud FERREIRA, A.G. “A compreensão médica portuguesa sobre a concepção da criança no século XVIII”. In: Educar, Curitiba: Editora da UFPr,  n. 25, 2005. pp 17-28.


� Médicos portugueses, assim como seus colegas de outras partes da Europa, debateram com ardor, durante todo o século XVIII a influência da imaginação sobre a constituição dos bebês em gestação. (FERREIRA, 2005)





